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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RAFAEL VALENTIM PIMENTA (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS DOS SANTOS HONÓRIO - SP435531
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PENA BASE. PREMEDITAÇÃO. CONCURSO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO À SÚMULA 443/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. As circunstâncias do crime correspondem aos dados acidentais, 
secundários, relativos à infração penal, que não integram a estrutura do tipo 
penal. Na hipótese, as instâncias ordinárias valoraram corretamente o fato de 
paciente ter premeditado o crime em concurso de agentes, em especial pelo 
conhecimento da rotina da agência bancária e do endereço residencial da 
funcionária, o que demonstra o maior grau de reprovabilidade do 
comportamento e, assim, autoriza a majoração da pena-base.
2. No que concerne à terceira fase da dosimetria, vê-se que as instâncias 
ordinárias, ao reconhecerem a incidência das majorantes do concurso de 
agentes, arma de fogo e restrição de liberdade da vítima, aplicaram a fração de 
2/5 para majorar a pena, sem que reste evidenciada violação da Súmula 
443/STJ. Isto porque, não somente por haver três majorantes, mas, sobretudo, 
por ter sido praticado por três agentes armados, sendo que as vítimas 
permaneceram por aproximadamente uma hora com a liberdade restringida e 
sob ameaça de arma de fogo.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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penal. Na hipótese, as instâncias ordinárias valoraram corretamente o fato de 
paciente ter premeditado o crime em concurso de agentes, em especial pelo 
conhecimento da rotina da agência bancária e do endereço residencial da 
funcionária, o que demonstra o maior grau de reprovabilidade do 
comportamento e, assim, autoriza a majoração da pena-base.
2. No que concerne à terceira fase da dosimetria, vê-se que as instâncias 
ordinárias, ao reconhecerem a incidência das majorantes do concurso de 
agentes, arma de fogo e restrição de liberdade da vítima, aplicaram a fração de 
2/5 para majorar a pena, sem que reste evidenciada violação da Súmula 
443/STJ. Isto porque, não somente por haver três majorantes, mas, sobretudo, 
por ter sido praticado por três agentes armados, sendo que as vítimas 
permaneceram por aproximadamente uma hora com a liberdade restringida e 
sob ameaça de arma de fogo.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL VALENTIM PIMENTA, 
contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 115-119).

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, 
destacando a ilegalidade da dosimetria da pena base, não havendo fundamento idôneo para 
exasperação observada.

Por fim, aduz que somente o número de causas de aumento não é o bastante para 
justificar a majoração de 2/5 da pena, verificando-se a aplicação do critério meramente 
matemático.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 
termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.
Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063/SP, 

Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 
27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria, faz-se necessário expor 
excerto do acórdão impugnado:

 
“A pena-base foi assim majorada: "dolo intenso quando vêm, como infirmado por 
testemunha, a noticiar que sabedores de onde residem as vítimas, com o intuito 
precípuo de impingir nestas temor que leve ao intento de consumação do delito, como 
ainda, não se pode ignorar que a conduta como ocorreu está a demonstrar que vêm de 
longa data a amealhar informações para o bom êxito da ação delituosa, o que não se 
pode ignorar quando da fixação da pena"(fl. 255).
A ciência do endereço foi noticiada pela vítima Rosemere, mas apenas ela mencionou 
tal fato. E não se pode olvidar, de outro lado, que esta mesma vitima foi categórica ao 
afirmar que os agentes não foram agressivos; ao contrário. Assim, considerando 
apenas a circunstância do conhecimento prévio de toda a rotina da agência bancária 
— incluído o conhecimento do endereço da vítima Rosemere — reduzo o aumento 
para 1/6, com o que a pena alcança o patamar de quatro anos e oito meses de 
reclusão, e 11 dias/multa, no piso, para ambos os Apelantes.
Em relação a Rafael a Magistrada ainda levou em consideração ação penal em 
andamento para configurar maus antecedentes (fl. 16), contrariando o disposto na 
Súmula 444, do Superior Tribunal de Justiça, bastante clara no sentido de que 
inquéritos policiais e ações penais em andamento não podem ser considerados maus 
antecedentes. O mesmo vale para o feito mencionado na certidão de fls. 26 do apenso 
próprio.
Em seguida aplicou aumento no percentual de metade: "roubo triplamente 
qualificado, entendo que o aumento das penas deva ser de metade, isto porque não se 
pode ignorar o maior grau de reprovabilidade de quem age em concurso, com 
emprego de arma de fogo, e ainda, priva as vítimas, cerca de oito, de liberdade, por 
considerável período de tempo" (fl. 255).
Não houve, como pretende a defesa do corréu Rafael, mera incidência do critério 
aritmético, que afrontaria o enunciado da Súmula 443, do Superior Tribunal de 
Justiça. Eram três réus, há menção do emprego de duas armas de fogo, as vítimas 
permaneceram por aproximadamente uma hora em poder” dos agentes.
De outro lado, o quantum mostrou-se exagerado e fica reduzido a 2/5, com o que a 
reprimenda se concretiza em 06 anos, 06 meses e 12 dias de reclusão, e 15 
dias/multa, no piso. (e-STJ, fls. 106-108).

 
A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca 

das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, 
salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.

As circunstâncias do crime correspondem aos dados acidentais, secundários, relativos 
à infração penal, que não integram a estrutura do tipo penal. Na hipótese, as instâncias ordinárias 
valoraram corretamente o fato de paciente ter premeditado o crime em concurso de agentes, em 
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especial pelo conhecimento da rotina da agência bancária e do endereço residencial da 
funcionária, o que demonstra o maior grau de reprovabilidade do comportamento e, assim, 
autoriza a majoração da pena-base.

Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. OPERAÇÃO DEDICADO. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESFAVORECIMENTO DAS CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. PREMEDITAÇÃO. DANO ELEVADO ÀS VÍTIMAS. PREJUÍZO À 
CONFIABILIDADE DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO NA ORIGEM. INVIÁVEL REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR PENAS 
ALTERNATIVAS. DESCUMPRIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. ART. 
44, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações excepcionais de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem 
maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 
304.083/PR, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
- A exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados concretos extraídos 
da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos elementos próprios 
do tipo penal.
- A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação aritmética, 
em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de 
discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes.
- O entendimento desta Corte firmou-se também no sentido de que, na falta de razão 
especial para afastar esse parâmetro prudencial, a exasperação da pena-base, pela 
existência de circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre o 
mínimo legal, para cada circunstância judicial negativa. O aumento de pena superior 
a esse quantum, para cada vetorial desfavorecida, deve apresentar fundamentação 
adequada e específica, a qual indique as razões concretas pelas quais a conduta do 
agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor da circunstância judicial.
- Na hipótese, a pena-base do agravante foi exasperada em 1/4 sobre o mínimo legal, 
considerando o desfavorecimento fundamentado dos vetores das circunstâncias e 
consequências do crime.
- A premeditação ressalta a maior gravidade do modus operandi, sendo razão 
ordinariamente aceita para elevação da reprimenda.
- Consta dos títulos judiciais das instâncias ordinárias a anotação dos valores 
subtraídos nas diversas operações fraudulentas praticadas pelo grupo criminoso, com 
a participação do agravante. O montante global desviado representa considerável 
prejuízo aos clientes e às instituições financeiras lesadas, inclusive, prejuízo à 
confiabilidade destas últimas, justificando o incremento punitivo.
- Não é possível alterar o juízo formulado na origem (no sentido de que a 
participação do agravante nos delitos foi relevante e imprescindível), pois a medida 
demandaria aprofundado reexame fático-probatório a que a via estreita, de cognição 
sumária, do writ não se presta.
- Não há que se falar em substituição da prisão imposta ao agravante por penas 
restritivas de direitos, pois não foi atendido o requisito subjetivo da medida, previsto 
no art. 44, inciso III, do Código Penal, considerando a presença de circunstâncias 
judiciais negativadas.
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- Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 697.666/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/02/2022, 
DJe 25/02/2022)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. CONDUTA SOCIAL, 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E PERSONALIDADE. FRAÇÃO DE UM 
SEXTO NA PRIMEIRA E SEGUNDA ETAPA DO CÁLCULO PENAL. 
REITERAÇÃO DOS PLEITOS FORMULADOS NO HC N. 636.151/ES, JÁ 
JULGADO. CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No HC n. 636.151/ES, a Defesa postulou o decote do aumento da pena no tocante 
à conduta social, personalidade do agente e circunstâncias do crime, bem como a 
incidência da fração de 1/6 (um sexto) de aumento na primeira e segunda etapa da 
dosimetria. Assim, o presente writ, nesses pontos, não deve ser conhecido, pois trata-
se de mera reiteração de pedido anterior, em que há identidade de partes, de pedido e 
de causa de pedir, além de impugnarem ambos o mesmo acórdão e a mesma matéria.
2. A premeditação do delito demonstra o maior grau de reprovabilidade do 
comportamento e, assim, autoriza a majoração da pena-base quanto à culpabilidade.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 721.052/ES, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 03/03/2022)

 
No que concerne à terceira fase da dosimetria, vê-se que as instâncias ordinárias, ao 

reconhecerem a incidência das majorantes do concurso de agentes, arma de fogo e restrição de 
liberdade da vítima, aplicaram a fração de 2/5 para majorar a pena, sem que reste evidenciada 
violação da Súmula 443/STJ.

Isso porque, não somente por haver três majorantes, mas, sobretudo, por ter sido 
praticado por três agentes armados, sendo que as vítimas permaneceram por aproximadamente 
uma hora com a liberdade restringida e sob ameaça de arma de fogo. Tais circunstâncias 
concretas denotam a necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao princípio da 
individualização da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no aumento superior a 1/3 pela 
incidência das três majorantes dos crimes de roubo.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA EM 
PATAMAR SUPERIOR AO MÍNIMO LEGAL DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. NÃO INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 443 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo fundamentou o acórdão reconhecendo, além do concurso de três 
agentes, a causa de aumento de pena atinente ao emprego de arma de fogo e, ainda, 
mediante restrição da liberdade da Vítima por aproximadamente três horas, estando 
fundamentadamente justificado o aumento, na terceira fase da dosimetria, em 5/12 
(cinco doze avos).
Observância da Súmula n.º 443 do STJ evidenciada.
2. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no AREsp 1483356/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 28/11/2019, grifou-
se);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR A 
1/3. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ENUNCIADO N. 443/STJ. NÃO 
APLICAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
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I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
II - De acordo com o disposto no enunciado n. 443 da Súmula/STJ: "O aumento na 
terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera 
indicação do número de majorantes".
Consoante foi decidido no Recurso Especial nº 264.224/DF, de minha relatoria, o que 
legitima a majoração da reprimenda acima do patamar mínimo não é a quantidade de 
causas de aumento de pena que incidem ao caso, e sim a fundamentação emitida pelo 
órgão julgador.
III - Na hipótese, quanto ao punctum saliens, o Tribunal de origem, quando do 
julgamento do recurso de apelação, bem consignou a manutenção da fração no valor 
de 5/12, em razão de que as vítimas foram aterrorizadas incessantemente, além de 
amarradas e ameaçadas. Com efeito, verifica-se que não foi considerado somente o 
critério numérico, mas houve a devida fundamentação concreta, em consonância com 
jurisprudência assente deste Tribunal Superior. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC 499.970/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 20/05/2019), DJe 
1/8/2017, grifou-se).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVANTE : RAFAEL VALENTIM PIMENTA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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